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O fim da Empresa Brasileira de Assisténcia Técnica
e Extensdo Rural (Embrater), no comeco dos anos 90,
desencadeou o processo de declinio da assisténcia técnica
rural de carater publico. Somente os estados que assumiram
a conta conseguiram manter - arduamente, diga-se de
passagem - o trabalho de extensdao rural

A extenséo rural no Brasil
esta sucateada. Dados do mais re-
cente Censo Agropecuario do
IBGE, que cobriu os anos de 1996
a 2006, mostram que a orientacao
técnica chega a apenas 22% dos es-
tabelecimentos rurais do Pais.

O fim da Empresa Brasileira de
Assisténcia Técnica e Extenséo
Rural (Embrater), no comeco dos
anos 90, desencadeou o processo de
declinio da assisténcia técnica ru-
ral de carater publico. A Embrater,
que tinha or¢camento préprio simi-
lar ao da Embrapa, distribuia re-
cursos para as unidades estaduais,
batizadas de Emater. Calcula-se
que, na época, 80% do orcamento
de cada Emater tinha como origem
o repasse federal.

Com o fim do 6rgéo, somente os
estados que assumiram a conta
conseguiram manter - arduamen-
te, diga-se de passagem - o traba-
lho de extenséo rural. Séo os ca-
sos do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Parand e Sao Paulo
por meio da CATI. Convénios, com
municipios que tém como lastro

econémico o agronegocio, foram
outra alternativa encontrada pe-
las Ematers, a fim de substituir a
verba que era proveniente de Bra-
silia.

O fato é que deixou-se de inves-
tir em algo basico e estratégico
para a sustentabilidade do agro.
Foi uma decisdo miope, pautada
apenas pela visdo de cortar gastos.

Sem conhecimento técnico
isento, o produtor ficou desatua-
lizado, perdeu competitividade e
tornou-se refém de fontes de infor-
macédo de interesse particular.
Além disso, o fabuloso trabalho de
pesquisa desenvolvido pela Em-
brapa - que sofre com um caixa
enxutissimo -, IAC, Iapar entre
outros centros de exceléncia cien-
tifica tem seu beneficio limitado.
Se a novidade tecnolégica néo che-
ga de maneira confidvel ao produ-
tor, por meio de uma boa extenséo
rural, do que vale o estudo cienti-
fico?

Hoje, o profissional técnico
mais préximo do produtor é o re-
presentante de vendas das empre-

sas de insumos. Este cenario cria
um conflito de interesses. O vende-
dor - legitimamente - quer vender
o seu produto. Tem como objetivo
bater a meta do més. Entretanto,
o0 modelo minimamente aceitavel
exige que o produtor tenha uma
orientacdo técnica independente.
E isso, somente a extensdo rural
administrada ou mediada pelo Es-
tado pode oferecer.

Precisamos de politicas gover-
namentais eficientes de estimulo a
assisténcia técnica rural. A lei fe-
deral de Assisténcia Técnica e Ex-
tensado Rural (Ater), promulgada
no inicio do ano, é um primeiro
passo, mas que vem esbarrando na
burocracia estatal.

A verdade é que o histérico do
servico publico no Brasil é ruim em
todas as areas. Uma alternativa,
que tiraria a responsabilidade de
gestor e executor do Estado, dei-
xando-o no papel de financiador e
fiscalizador, seria subsidiar o pro-
dutor para que ele contrate assis-
téncia técnica rural por conta pré-
pria. Uma prestacéo de servigo tra-
dicional.

Para receber este crédito, o pro-
dutor se comprometeria a cumprir,
por exemplo, uma série de requisi-
tos relacionados a gestdo ambien-
tal da sua propriedade. Decerto
modo, a Ater ensaia algo parecido.
Mas, a situacéo esta muito distan-
te do que pode ser chamada de
satisfatéria e o produtor encon-
tram-se desprotegido. Até o mo-
mento ndo observamos este impor-
tante assunto na agenda dos can-
didatos. O préximo presidente da
Republica vai precisar encarar a
questao.
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